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1. A N T E C E D E N T E S 

1. L a e n t i d a d p r o m o t o r a p r o c u r a l a protección d e 

l a s garantías a l d e b i d o p r o c e s o , "salud y vida de (...) [ s u s ] 

afiliados ( . . . ) " , p r e s u n t a m e n t e c o n c u l c a d a s p o r l a 

corporación a t a c a d a . 

2 . D e l o o b r a n t e e n e s t a s d i l i g e n c i a s y l o 

m a n i f e s t a d o p o r l a aquí a c t o r a , s e a d v i e r t e q u e d e n t r o d e l 

d e c u r s o c r i t i c a d o l a d e m a n d a n t e inició e l c o b r o p a r a l o g r a r 

e l r e c a u d o 1 1 7 6 f a c t u r a s , a d e u d a d a s p o r l a prestación d e 

s e r v i c i o s médicos e n t r e n o v i e m b r e d e 2 0 1 6 y n o v i e m b r e d e 

2 0 1 7 . 

L i b r a d o e l m a n d a m i e n t o c o e r c i t i v o , e n proveído d e 2 2 

d e m a y o d e 2 0 1 8 s e d e c r e t a i r o n c o m o m e d i d a s c a u t e l a r e s 

"(...) el embargo y retención de los dineros depositados en 

cualquier cuenta ( . . . ) " a n o m b r e d e S a l u d v i d a E . P . S . e n 

d i s t i n t a s e n t i d a d e s b a n c a r i a s . 

D i c b a E . P . S . impetró reposición c o n t r a e s a 

p r o v i d e n c i a , s o l i c i t a n d o r e v o c a r l a s c a u t e l a s r e s p e c t o d e 

"{...) las cuentas maestras ( . . . ) " d o n d e s e c o n s i g n a n l o s 

v a l o r e s p r o v e n i e n t e s d e l S i s t e m a G e n e r a l d e S e g u r i d a d 

S o c i a l , d a d o s u carácter i n e m b a r g a b l e . 

E n a u t o d e 1 2 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 8 , s e a c o g i e r o n 

t a l e s r e p a r o s y s e modificó e l proveído i m p u g n a d o e n e l 

s e n t i d o d e señalar q u e l a s m e d i d a s n o c o b i j a b a n " ( . . . ) las 
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cuentas bancarias que ostenten la condición de maestras 

A p e l a d a e s a última decisión p o r e l H o s p i t a l 

U n i v e r s i t a r i o E r a s m o M e o z E . S . E . , e l t r i b u n a l c o n v o c a d o , e l 

2 4 d e j u l i o d e 2 0 1 9 , l a revocó p a r a i m p o n e r l e a l a quo 

ajustaría " ( . . . ) en consonancia con lo puntualizado por la 

Jurisprudencia de la Corte Suprema de Justicia (...)". 

. E n a u t o d e 2 d e a g o s t o d e 2 0 1 9 , e l J u z g a d o T e r c e r o 

C i v i l d e l C i r c u i t o d e Cúcuta d i s p u s o o b e d e c e r l o r e s u e l t o 

p o r e l s u p e r i o r y , e n c o n s e c u e n c i a , ordenó o f i c i a r a l a s 

e n t i d a d e s b a n c a r i a s c o r r e s p o n d i e n t e s p r e c i s a n d o q u e " ( . . . ) 

el embargo (...) [ a n t e s d e c r e t a d o ] se imparte sin 

condicionamiento alguno, con respecto a las cuentas 

categorizadas como maestras (...)"-

C o n e l p r o c e d e r d e s c r i t o , según l a t u t e l a n t e , s e 

q u e b r a n t a n l a s garantías i n v o c a d a s , p u e s l o s m o n t o s 

m a t e r i a d e l a s d e c i s i o n e s c u e s t i o n a d a s , s o n i n e m b a r g a b l e s 

y n o e x i s t e n i n g u n a excepción a p l i c a b l e q u e p e r m i t a s u 

retención, d a d o q u e n o s e t r a t a d e l c o b r o d e u n crédito d e 

o r i g e n l a b o r a l . 

3 . P i d e , p o r t a n t o , d e j a r s i n e f e c t o l a s 

d e t e r m i n a c i o n e s c r i t i c a d a s . 
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1.1. Respues ta de los acc ionados 

L o s c o n v o c a d o s s e r a t i f i c a r o n e n l a s d e c i s i o n e s o b j e t o 

d e a t a q u e . 

2 . C O N S I D E R A C I O N E S 

1. E x a m i n a d a l a p r o v i d e n c i a d e 2 4 d e j u l i o d e 2 0 1 9 , 

m e d i a n t e l a c u a l s e revocó l a d e 1 2 d e d i c i e m b r e a n t e r i o r , 

d o n d e e l a quo había m o d i f i c a d o l a s m e d i d a s c a u t e l a r e s 

d e c r e t a d a s p a r a d i s p o n e r l a s s o b r e t o d a s l a s c u e n t a s 

b a n c a r i a s d e l a d e m a n d a d a , aquí t u t e l a n t e , s a l v o l a s 

d e n o m i n a d a s "maestras'', d e s t i n a d a s p a r a l o s m o n t o s 

p r o v e n i e n t e s d e l S i s t e m a G e n e r a l d e S e g u r i d a d S o c i a l e n 

S a l u d , n o s e o b s e r v a l a a r b i t r a r i e d a d a l e g a d a . 

2. C i e r t a m e n t e , p a r a a d o p t a r l a determinación 

c r i t i c a d a , e l c o l e g i a d o c o n v o c a d o comenzó p o r p r e c i s a r q u e 

e l H o s p i t a l U n i v e r s i t a r i o E r a s m o M e o z E . S . E . , sdlí a p e l a n t e , 

pretendía l a inaplicación d e l p r i n c i p i o d e i n e m b a r g a b i l i d a d , 

r e s p e c t o d e l o s d i n e r o s c o n s i g n a d o s e n l a s "cuentas 

maestras" p o r q u e además d e e s t a r e n d u d a l a c a l i d a d d e 

t a l e s c u e n t a s , l a ejecución v e r s a b a s o b r e o b l i g a c i o n e s 

o r i g i n a d a s e n l a prestación d e l s e r v i c i o d e s a l u d " ( , . . ) a 

personas afiliadas al régimen subsidiado (...) a [ q u i e n e s ] se 

les protegió el derecho a la salud y por ende en conexión a la 

vida (...)". 

L u e g o , e l t r i b u n a l acudió a s u j u r i s p r u d e n c i a r e c i e n t e 

y refirió l o a d u c i d o p o r e s t a m i s m a Corporación e n c a s o s 
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análogos, d o n d e s e aceptó e l e m b a r g o d e r e c u r s o s c o m o l o s 

aquí d i s c u t i d o s . 

T r a s t a l r e c u e n t o , concluyó: 

"(...) una de las excepciones establecidas por la Corte 
Constitucional frente a la inembargabilidad de los recursos del 
Sistema General de Seguridad Social en salud, en especial, los 
recursos con destinación específica del Sistema General de 
Participaciones a los cuales alude la sentencia que sirve de 
soporte a esta decisión, está condicionada a que la obligación 
que se cobre tenga como fuente exclusiva, un crédito de 
actividades propias de la salud y que a su vez, tales 
actividades sean destinatarias de dichos recursos públicos; 
luego, entonces si ello es así, el pago de prestaciones médico 
asistenciales derivadas, ciertamente, de la ejecución de 
contratos con este objeto y la facturación debida por concepto de 
beneficios de la salud reclamadas por la ejecutante E.S.E. 
HOSPITAL UNIVERSITARIO ERASMO MEOZ contra SALUDVIDA 
EPS, se toma en este caso concreto procedente y como tal aplica 
sin duda alguna la excepción al principio ya referido, porque la 
finalidad que se busca es que los dineros de la salud 
efectivamente lleguen a donde fueron destinados por el Estado, 
en este caso a cubrir el pago de los servicios de salud que 
jueron prestados por la EPS demandante a la población que lo 
requirió y que realmente hizo uso de tales atenciones médico 
asistenciales. 

"Así pues, que no obstante haber elevado a rango Constitucional 
la inembargabilidad de los recursos públicos -articulo 63 
Superior-, no se puede desconocer los lineamientos trazados por 
la jurisprudencia nacional frente a las dudas que persisten en el 
panorama de la seguridad social al momento de resolver 
asuntos relacionados con pagos cuyo destino es el de satisfacer 
servicios de salud que tiene su origen en el sector por tratarse 
precisamente, de cuentas adeudadas ' con motivo de la 
prestación de servicios de idéntica naturaleza cuyos recursos 
financieros fueron destinados previa y específicamente para 
atender este propósito legal y constitucional {...)". 

3 . L a s a n t e r i o r e s e l u c u b r a c i o n e s , c o n f o r m e a l 

c r i t e r i o r e c i e n t e m e n t e a d o p t a d o p o r e s t a S a l a - S T C 2 7 0 5 d e 

5 d e m a r z o d e 2 0 1 9 - , s e a j u s t a n a l a j u r i s p r u d e n c i a 

c o n s t i t u c i o n a l i m p e r a n t e e n t o r n o a l a s e x c e p c i o n e s a l 

5 



Radicación n . " i 1 0 0 1 - 0 2 - 0 3 - 0 0 0 - 2 0 1 9 - 0 3 4 1 5 - 0 0 

"principio de inembargabilidad^ d e l o s r e c u r s o s públicos, p o r 

l o c u a l n i n g u n a i r r e g u l a r i d a d r e v e l a l a gestión r e f u t a d a . 

4. L a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , e n d i s t i n t o s 

p r o n u n c i a m i e n t o s , h a e s t i m a d o q u e e l p r i n c i p i o d e 

i n e m b a r g a b i l i d a d d e l o s b i e n e s públicos e s u n a garantía 

n e c e s a r i a p a r a s a l v a g u a r d a r e l p r e s u p u e s t o d e l E s t a d o , 

e s p e c i a l m e n t e , l o s v a l o r e s d i r i g i d o s a c u b r i r l a s n e c e s i d a d e s 

e s e n c i a l e s d e l a poblaciónL 

A s i m i s m o , h a r e l i e v a d o q u e d i c h o p r i n c i p i o t i e n e 

c o m o finalidad a s e g u r a r l a " ( . . . ) adecuada provisión, 

administración y manejo de los fondos necesarios para la 

protección de los derechos fundamentales y en general para 

el cumplimiento de los fines del Estado (...)''^. 

L o a n o t a d o p o r q u e s i s e a v a l a r a e l e m b a r g o d e t o d o s 

l o s a c t i v o s públicos " ( . . , ) (i) el Estado se expondría a una 

parálisis financiera para realizar el cometido de sus fines 

esenciales, y (ii) se desconocería el principio de la prevalencia 

del interés general frente al particular, el articulo 1 y el 

preámbulo de la Carta Superior (...)"^. 

L a j u r i s p r u d e n c i a d e e s e A l t o T r i b u n a l también h a 

s o s t e n i d o q u e e l a n o t a d o b e n e f i c i o " ( . . . ) no desconoce el 

contenido de los derechos adquiridos ni de las garantías al 

^ L a línea j u r i s p r u d e n c i a l s o b r e e l t e m a s e e n c u e n t r a e n l a s s e n t e n c i a s d e l a C o r t e 
C o n s t i t u c i o n a l C - 5 4 6 d e 1 9 9 2 , C - 0 1 3 , C - 0 1 7 , C - 1 0 7 , C - 3 3 7 , C - 5 5 5 d e 1 9 9 3 , C - 1 0 3 y C - 2 6 3 
d e 1 9 9 4 , C - 3 5 4 y C - 4 0 2 d e 1 9 9 7 , T - 5 3 1 d e 1 9 9 9 , C - 4 2 7 d e 2 0 0 2 , T - 5 3 9 d e 2 0 0 2 , C - 7 9 3 d e 
2 0 0 2 , C - 5 6 6 , C - 8 7 1 y C - 1 0 6 4 d e 2 0 0 3 , C - 1 9 2 d e 2 0 0 5 , C - 1 1 5 4 d e 2 0 0 8 , C - 5 3 9 d e 2 0 1 0 . C -
5 4 3 d e 2 0 1 3 y C - 3 1 3 d e 2 0 1 4 , e n t r e o t r a s . 
2 ¡dem. 
3 C o r t e C o n s t i t u c i o n a l . S e n t e n c i a C - 5 4 6 d e 1 9 9 2 , r e i t e r a d a e n C - o 4 3 d e 2 0 1 3 
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acceso a la administración de justicia ni de seguridad 

jurídica ( . . . ) " , p u e s n o e s a b s o l u t o y e s s u s c e p t i b l e d e 

e x c e p c i o n e s . 

S o b r e e s t o último, e l l e g i s l a d o r h a p e r m i t i d o l a 

persecución d e r e c u r s o s públicos p a r a e l p a g o d e s e n t e n c i a s 

p r o f e r i d a s c o n t r a l a Nación, e n t r e éstas, l a s d e r i v a d a s d e 

o b l i g a c i o n e s l a b o r a l e s ^ . 

N o o b s t a n t e , e s l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l q u i e n h a 

d e f i n i d o y d e s a r r o l l a d o u n régimen d e e x c e p c i o n e s a l 

r e n o m b r a d o p r i n c i p i o d e i n e m b a r g a b i l i d a d . 

C i e r t a m e n t e , e s a Corporación, p a r a a r m o n i z a r e l 

p o s t u l a d o e s t u d i a d o c o n " ( . . . ) la dignidad humana, la 

vigencia de un orden justo y el derecho al trabajo ( . . . ) " , e n 

s e n t e n c i a C - 5 4 3 d e 2 0 1 3 , prohijó l a p o s i b i l i d a d d e p e r s e g u i r 

b i e n e s i n e m b a r g a b l e s c o n e l propósito d e l o g r a r 

"(i) [ L a ] satisfacción de créditos u obligaciones de origen laboral 
con el fin de hacer efectivo el derecho al trabajo en condiciones 
dignas y justas^ (•--)"• 

"(ü) [ E l ] pago de sentencias judiciales para garantizar la 
seguridad jurídica y la realización de los derechos en ellas 
contenidos^ (•••)"• 

"(iii) [ L a extinción d e ] títulos emanados del Estado que 
reconocen una obligación clara, expresa y exigible'^ (...)". 

* A r t . 2 1 d e l D e c r e t o 0 2 8 d e 2 0 0 8 
s C o r t e C o n s t i t u c i o n a l . S e n t e n c i a C - 5 4 6 d e 1 9 9 2 
^ C o r t e C o n s t i t u c i o n a l . S e n t e n c i a C - 3 5 4 d e 1 9 9 7 . "Precisó que tratándose de los créditos a 
cargo del Estado, bien sean que consten en sentencias o en otros títulos legalmente válidos, 
deben ser pagados mediante el procedimiento que indica la norma acusada [artículo 1 9 d e l 
D e c r e t o 1 1 1 d e 1 9 9 6 ] y que transcurridos 18 meses después de que ellos sean exigibles, es 
posible adelantar ejecución, con embargo de recursos del presupuesto -en primer lugar los 
destinados al pago de sentencias o conciliaciones, cuando se trate de esta clase de títulos- y 
sobre los bienes de las entidades u órganos respectivos {...f. 
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E n e s a p r o v i d e n c i a , s e aludió, además, a u n a c u a r t a 

categoría así: 

"fiv) Las anteriores excepciones son aplicables respecto de los 
recursos del SGP, siempre y cuando las obligaciones 
reclamadas tuvieran como fuente alguna de las actividades a 
las cuales estaban destinados dichos recursos (educación, 
salud, agua potable y saneamiento básicop ( . . . ) " { s u b r a y a f u e r a 
d e t e x t o ) . 

S i b i e n l a s e x c e p c i o n e s reseñadas continúan 

e s t a b l e c i d a s sólo e n l a j u r i s p r u d e n c i a , s e o b s e r v a q u e l a 

Codificación P r o c e s a l C i v i l atendió a l a e x i s t e n c i a d e éstas y 

l a s incluyó e n e l c i t a d o parágrafo d e l c a n o n 5 9 4 ^ , p r e c e p t o 

s o b r e e l c u a l l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l indicó: 

"No se desprende que exista una autorización para incumplir 
órdenes de embargo ni tampoco que arbitrariamente se autorice 
a que la entidad encargada de ejecutar la medida de embargo 
pueda congelar los recursos. Al contrario, en esta norma se 
consagra expresamente la posibilidad de aplicar las 
excepciones al principio general de inembargabilidad de 
recursos públicos, sólo que ante la ausencia de fundamento 
legal, la entidad receptora de la medida entenderá que se 

' C o r t e C o n s t i t u c i o n a l . S e n t e n c i a C - 1 0 3 d e 1 9 9 4 " ( . . , ) \S]e estableció una segunda excepción a 
la inembargabilidad del Presupuesto General de la Nación, así.- para, hacer efectiva una 
obligación que cotiste en un acto administrativo que preste mérito ejecutivo, esto es, que sea 
expresa, clara y exigible, procederá la ejecución después de los diez^y ocho (18) meses {.••)". 
8 C o r t e C o n s t i t u c i o n a l . S e n t e n c i a C - 7 9 3 d e 2 0 0 2 
" "Parágrafo. Los funcionarios judiciales o administrativos se abstendrán de decretar órdenes 
de embargo sobre recursos inembargables. En el evento en qtie por ley fuere procedente 
decretar la medida no obstante su carácter de inembargable, debercm invocar en la orden de 
embargo el fundamento legal para su procedencia. (...) Recibida una orden de embargo que 
afecte reaxrsos de naturaleza inembargable, en la cual no se indicare el fundamento legal para 
la procedencia de la excepción, el destinatario de la orden de embargo, se podrá abstener de 
cumplir la orden judicial o administrativa, dada la naturaleza de inembargable de los recursos. 
En tal evento, la entidad destinataria de la medida, deberá informar al dia hábil siguiente a la 
autoridad que decretó la medida, sobre el hecho del no acatamiento de la medida por cuanto 
dichos recursos ostentan la calidad, de inembargables. La. autoridad que decretó la medida 
deberá pronunciarse dentro de los tres (3) dios hábiles siguientes a la fecha de envió de la 
comunicación, acerca de si procede alguna excepción legal a la regla de inembargabilidad. Si 
pasados tres (3) días hábiles el destinatario no se recibe oficio alguno, se entenderá revocada 
la medida cautelar. (...) En el evento de que la autoridad judicial o administrativa insista en la 
medida de embargo, la entidad destinataria cumplirá la orden, pero congelando los recursos en 
una cuenta especial que devengue intereses en las mismas condiciones de la ctjenta o producto 
de la cual se produce el débito por cuenta del embargo. En todo caso, las sumas retenidas 
solamente se pondrán a disposicióri del juzgado, cuando cobre ejecutoria la sentencia o la 
providencia que le ponga fin al proceso que asi lo ordend'. 
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revoca la misma si la autoridad que la decreta no explica el 
sustento del embargo sobre recursos inembargables. Pero si 
insiste, decretará el embargo y, si bien, procede el 
congelamiento de recursos, éstos son depositados en una 
cuenta especial con el reconocimiento de los respectivos 
intereses, y serán puestos a disposición del Juzgado una vez 
cobre ejecutoria la sentencia o si la providencia que pone fin al 
proceso así lo ordena ( . . . ) " ' ^ ( s u b r a y a f u e r a d e t e x t o ) . 

A h o r a , p a r a l o q u e aquí c o n c i e r n e , r e s u l t a n e c e s a r i o 

m e m o r a r q u e e l artículo 2 5 d e l a L e y E s t a t u t a r i a e n S a l u d -

L e y 1 7 5 1 d e 2 0 1 5 - , d i s p u s o e x p r e s a m e n t e l a 

i n e m b a r g a b i l i d a d d e t o d o s " ( . . . ) los recursos públicos que 

financian la salud (...)". 

L o a n t e r i o r s i g n i f i c a q u e e n l a a c t u a l i d a d n o h a y 

d u d a d e l a protección o t o r g a d a a l o s a c t i v o s E s t a t a l e s 

o r i e n t a d o s a l a señalada a c t i v i d a d , e n t r e e s t o s , l o s r e c u r s o s 

d e l a U n i d a d d e P a g o p o r Capitación - U P C - a d m i n i s t r a d o s 

p o r l a s E m p r e s a s P r e s t a d o r a s d e S a l u d ( a r t . 4 2 . 2 , L e y 1 4 3 8 

d e 2 0 1 1 ) y l o s d e s t i n a d o s a l régimen s u b s i d i a d o , a m b o s 

c o n s i g n a d o s a l a s E P S , d e m a n e r a d i r e c t a , p o r e l M i n i s t e r i o 

d e S a l u d y Protección S o c i a l , e n n o m b r e d e l a s e n t i d a d e s 

t e r r i t o r i a l e s y e n l a s c u e n t a s m a e s t r a s a b i e r t a s p o r aquéllas 

p a r a e l e f e c t o ( a r t s . 5 , 7 y 8 , D t o . 9 7 1 d e 2 0 1 1 ) . 

S i n e m b a r g o , t a l c o m o a r r i b a s e esgrimió l a 

m e m b a r g a b i l i d a d , s e i n s i s t e , n o e s a b s o l u t a y p e r m i t e 

e x c e p c i o n e s . 

1 0 C o r t e C o n s t i t u c i o n a l . S e n t e n c i a C - 5 4 3 d e 2 0 1 3 
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S o b r e e l p a r t i c u l a r , l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l e n 

s e n t e n c i a C - 3 1 3 d e 2 0 1 4 , a l e f e c t u a r e l c o n t r o l p r e v i o s o b r e 

e l p r o y e c t o d e l a a n o t a d a L e y E s t a t u t a r i a , s o s t u v o : 

"(,..) El artículo 25 del Proyecto hace referencia al tratamiento de 
los recursos que financian la salud, a los cuales dota de las 
siguientes características: i) son públicos, ii) son inembargables, 
iii) tienen destinación específica y, por ende, iv) no podrán ser 
dirigidos a fines diferentes de los previstos constitucional y 
legalmente (...)". 

"En lo que respecta al carácter público que se le atribuye a los 
recursos de salud, esta Corporación ha precisado, en reiteradas 
ocasiones (...) que dicho peculio es de índole parafiscál, aspecto 
que refuerza su naturaleza pública (...)". 

"Ahora bien, en lo concerniente a la inembargabilidad de los 
recursos de la salud y a la destinación específica de los 
mismos, es de advertir que, tal como lo ha sostenido la Corte en 
varias de sus providencias, 'la inembargabilidad busca ante 
todo proteger los dineros del Estado -en este caso los de las 
entidades descentralizadas del orden departamental- para 
asegurar en esa forma que se apliquen a los fines de beneficio 
general que les corresponden, haciendo realidad el postulado de 
prevalencia del interés común plasmado en el artículo 1° de la 
Carta'. Para la Sala, la prescripción que blinda frente al 
embargo a los recursos de la salud, no tiene reparos, pues, 
entiende la Corte que ella se aviene con el destino social de 
dichos caudales y contribuye a realizar las metas de protección 
del derecho fundamental. Con todo, encuentra la Corporación 
que la regla que estipula la inembargabilidad, eventualmente 
puede chocar con otros mandatos, por ello, tienen lugar las 
excepciones al momento de definirse en concreto la procedencia 
o improcedencia de la medida cautelar (...)". 

"En este último sentido, advierte el Tribunal Constitucional que 
la aplicación del enunciado deberá estar en consonancia con lo 
que ha sentado y vaya definiendo la jurisprudencia, pues, la 
Corte se ha pronunciado respecto de la inembargabilidad de los 
dineros públicos, entre ellos algunos destinados a la salud, 
muestra de esto es ¡a sentencia C-1154 de 2008, en la cual, se 
estudió si el mandato contenido en el artículo 21 del Decreto 28 
de 2008 el cual preceptúa que. los recursos del Sistema General 
de Participaciones son inembargables, concluyendo la Sala que: 
'(...) la prohibición de embargo de recursos del SCP (i) está 
amparada por el artículo 63 de la Carta Política, que autoriza al 
Legislador para determinar qué bienes y recursos públicos son 
inembargables. Así mismo, (ii) está dirigida a garantizar la 
destinación social y la inversión efectiva en los servicios de 
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educación, salud, saneamiento básico y agua potable, de 
acuerdo con la exigencia prevista en los artículos 356 y 357 de 
la Constitución y la reforma introducida en el Acto Legislativo 
No. 4 de 2007. Además, (iii) es coherente con el mandato que el 
Constituyente dio al Cobiemo Nacional para definir una 
estrategia de monitoreo, seguimiento y control al gasto 
ejecutado con recursos del SCP, con miras a garantizar las 
metas de continuidad, calidad y cobertura definidas en la ley. 
Desde esta perspectiva, es claro que la cláusula de 
inembargabilidad de los recursos del SCP persigue fines 
constitucionalmente legítimos, compatibles con la naturaleza y 
destino social de esos recursos (...)". 

"Sin embargo, en la misma decisión se reconoce que la 
inembargabilidad no opera como una regla, sino como un 
principio u por ende no debe tener carácter absoluto. Observó la 
Sala: '(...) no pueden perderse de vista otros valores, principios 
y derechos constitucionales como la dignidad humana, el 
principio de seguridad jurídica, el derecho a la propiedad, el 
acceso a la justicia y el derecho al trabajo, entre otros. E s por 
ello que (la norma cuestionada) acepta la imposición de medidas 
cautelares, para lo cual advierte que las mismas se harán 
efectivas sobre ingresos corrientes de libre destinación de las 
entidades territoriales {...). lP]odrán imponerse medidas 
cautelares sobre los ingresos corrientes de libre destinación de 
la respectiva entidad territorial, y, si esos recursos no son 
suñcientes para asegurar el pago de las citadas obligaciones, 
deberá acudirse a los recursos de destinación especíñca (...)". 

"{...)". 

"Por lo que hace relación a la destinación específica, dijo la 
Corte en la Sentencia C-155 de 2004, lo siguiente: 'De manera 
imperativa el cuarto inciso del articulo 48 superior establece que 
'No se podrán destinar ni utilizar los recursos de las 
instituciones de la Seguridad Social para fines diferentes a ella'. 
En relación con dicho precepto superior la Corte constitucional 
en numerosas decisiones de tutela ha estado llamada a 
examinar el tratamiento que se debe dar a los recursos de la 
seguridad social que se encuentren depositados en entidades 
financieras len liquidación para asegurar precisamente el 
mandato de destinación y utilización exclusiva de los recursos 
de las instituciones de seguridad social (...)". 

"Al respecto la Corte ha hecho énfasis en i) la naturaleza 
parafiscal de los recursos de la seguridad social tanto en 
materia de salud como en pensiones ii) en el tratamiento 
particular que debe dársele a dichos recursos en los procesos de 
liquidación de las entidades financieras y iii) en la imposibilidad 
de asimilar el caso de los depósitos de recursos parafiscales de 
la seguridad social en las entidades financieras con las 
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indemnizaciones debidas por concepto de contratos de 
reaseguro de las enfermedades de alto costo {...)". 

"(...) Esta Corporación de manera reiterada ha precisado en 
efecto que los recursos que ingresan al Sistema de Seguridad 
Social, tanto en Salud como en pensiones, llámense 
cotizaciones, aportes, cuotas moderadoras, pagos compartidos, 
copagos, tarifas, deducibles o bonificaciones, son en realidad 
contribuciones parafiscales de destinación específica, en cuanto 
constituyen un gravamen, fruto de la soberanía fiscal del 
Estado, que se cobra obligatoriamente a determinadas personas 
para satisfacer sus necesidades de salud y pensiones y que, al 
no comportar una contraprestación equivalente al monto de la 
tarifa fijada, se destinan también a la financiación global bien 
del Sistema General de Seguridad Social en Salud, bien del 
Sistema General de Seguridad Social en Pensiones {...)"• 

"Al respecto cabe recordar particularmente lo dicho por la Corte 
en la Sentencia SU-480 de 1997 en la que se señaló igualmente 
que los aportes del presupuesto nacional destinados a la 
seguridad social tienen idéntica naturaleza y destinación 
específica". 

"De esta manera, el precepto reitera lo dispuesto en el artíado 
48 Superior y la comprensión que a la destinación específica ha 
fijado la jurisprudencia constitucional, con lo cual se controla el 
uso que los diferentes actores del sistema den a los recursos de 
la salud [...)". 

"En este sentido, respecto a la interpretación que pueda 
atribuírsele a la parte final de la disposición, esto es: '(...) no 
podrán ser dirigidos a fines diferentes a los previstos 
constitucional y legalmente', claro se advierte que de ninguna 
manera resulta de recibo una lectura según la cual, el legislador 
estaría habilitado para establecer una destinación diferente a 
los recursos de la seguridad social en salud, por cuanto ello 
contravendría el inciso cuarto del artículo 48 de la Carta 
Política. Esta comprensión del artículo 25 no se armonizaría con 
la Constitución, como quiera que bajo ninguna circunstancia los 
recursos de salud podrán destinarse al pago de otros 
emolumentos que no se relacionen directamente con la garantía 
el derecho a la salud de las personas ( . . . ) " ( s u b r a y a f u e r a d e 
t e x t o ) . 

C o n f o r m e a l o d i s c u r r i d o e n p r e c e d e n c i a , s e c o n c l u y e 

q u e l o s r e c u r s o s d e l S i s t e m a G e n e r a l d e P a r t i c i p a c i o n e s 

d e s t i n a d o s d e m a n e r a específica p a r a l a s a l u d n o p u e d e n 

s e r , e n p r i n c i p i o , o b j e t o d e m e d i d a s c a u t e l a r e s ; e m p e r o , s e 
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i n s i s t e , d e p r e s e n t a r s e l a s e x c e p c i o n e s j u r i s p r u d e n c i a l e s 

reseñadas, e s p r e c i s o e f e c t u a r s u análisis p a r a e s t a b l e c e r l a 

v i a b i l i d a d d e c a u t e l a r t a l e s r u b r o s . 

P o r t a n t o , c o r r e s p o n d e e s t u d i a r c a d a c a s o e n 

p a r t i c u l a r p a r a d e t e r m i n a r l a e m b a r g a b i l i d a d d e l o s 

r e c u r s o s c o n destinación e s p e c i f i c a , l o s c u a l e s s o n o b j e t o 

d e l S i s t e m a G e n e r a l d e P a r t i c i p a c i o n e s . 

R e v i s a d a l a p r i m e r a excepción, c o n c e r n i e n t e a 

c a n c e l a r l a s o b l i g a c i o n e s l a b o r a l e s d e l E s t a d o , 

d e t e r m i n a d a s e n s e n t e n c i a , s e e n c u e n t r a q u e l a m i s m a s e 

contempló e n e l artículo 2 1 d e l D e c r e t o 0 2 8 d e 2 0 0 8 , 

e m p e r o limitándose e l r e c o n o c i m i e n t o d e d i c h a s d e u d a s c o n 

i n g r e s o s c o r r i e n t e s d e l i b r e destinación d e l a e n t i d a d 

t e r r i t o r i a l ; n o o b s t a n t e , l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l e n l a 

s e n t e n c i a C - 1 1 5 4 d e 2 0 0 8 , declaró e x e q u i b l e e s e c a n o n d e 

m a n e r a c o n d i c i o n a d a , e n e l e n t e n d i d o d e q u e s i e l p a g o d e 

e s a s a c r e e n c i a s n o podía h a c e r s e c o n aquél r u b r o p o r 

r e s u l t a r i n s u f i c i e n t e , e r a d a b l e a c u d i r a l o s r e c u r s o s c o n 

destinación específica. 

E n l o a t i n e n t e a l a s e g u n d a excepción, r e l a t i v a a 

s u f r a g a r l a s c o n d e n a s i m p u e s t a s f r e n t e a l E s t a d o e n f a l l o s 

j u d i c i a l e s , s e o b s e r v a q u e d e s d e l a expedición d e l D e c r e t o 

1 1 1 d e 1 9 9 6 - E s t a t u t o Orgánico d e l P r e s u p u e s t o - , s e 

estableció l a n e c e s i d a d d e a d o p t a r " ( . . . ) medidas 

conducentes al pago de las sentencias en contra de los 

órganos {...)" e s t a t a l e s ; n o r m a d e c l a r a d a e x e q u i b l e 

c o n d i c i o n a d a m e n t e p o r l a s e n t e n c i a C - 3 5 4 d e 1 9 9 7 , d o n d e , 
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e n t r e o t r a s c u e s t i o n e s , s e d i o p a s o a u n a t e r c e r a excepción, 

l u e g o r e c o n o c i d a e n l a s e n t e n c i a C - 4 0 2 d e 1 9 9 7 , 

permitiéndose e l r e c a u d o n o sólo d e l a s m e n c i o n a d a s 

p r o v i d e n c i a s , s i n o d e l o s "títulos legalmente válidos" a c a r g o 

d e l E s t a d o . 

P a r a e l c o b r o d e e s a s d o s últimas o b l i g a c i o n e s , e s a 

C o r t e , e n a m b o s f a l l o s d e c o n s t i t u c i o n a l i d a d , estableció l a 

p o s i b i l i d a d d e e j e c u t a r a l a Nación " ( . . . ) con embargo de 

recursos del presupuesto -en primer lugar los destinados al 

pago de sentencias o conciliaciones, cuando se trate de esta 

clase de títulos- y sobre los bienes de las entidades u 

órganos respectivos ( . . . ) " i L 

A h o r a , n o h a y d u d a d e l a v i a b i l i d a d d e c u b r i r l a s 

a c r e e n c i a s reseñadas c o n d i n e r o s p r o v e n i e n t e s d e l S i s t e m a 

G e n e r a l d e P a r t i c i p a c i o n e s , e s t o e s , c o n destinación 

específica. 

C i e r t a m e n t e , p a r a l a s d e u d a s l a b o r a l e s e l l o f u e 

d e t e r m i n a d o e x p r e s a m e n t e p o r l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l e n l a 

a n o t a d a s e n t e n c i a C - 1 1 5 4 d e 2 0 0 8 , p o s i b i l i d a d i g u a l m e n t e 

a v a l a d a p a r a a t e n d e r l a s o b l i g a c i o n e s d e r i v a d a s d e f a l l o s 

j u d i c i a l e s y títulos; e m p e r o , únicamente, c u a n d o aquéllos 

t i e n e n " ( . . . ) como fuente alguna de las actividades a las 

cuales estaban destinados dichos recursos (educación, 

salud, agua potable y saneamiento básico) {...)"^'^, l o c u a l 

s i g n i f i c a q u e e s a s a c r e e n c i a s d e b e n e s t a r r e l a c i o n a d a s c o n 

" C o r t e C o n s t i t u c i o n a l . S e n t e n c i a C - 3 5 4 d e 1 9 9 7 
i¿ C o r t e C o n s t i t u c i o n a l . S e n t e n c i a C - 7 9 3 d e 2 0 0 2 ; c r i t e r i o r e i t e r a d o e n s e n t e n c i a C - 5 4 3 d e 
2 0 1 3 
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l a prestación d e a l g u n o d e e s o s s e r v i c i o s , p o r q u e d e l o 

c o n t r a r i o , n o podrían u s a r s e l o s d i n e r o s d i r i g i d o s a t a l e s 

a c t i v i d a d e s p a r a s u f r a g a r l a s . 

E n l a s e n t e n c i a C - 7 9 3 d e 2 0 0 2 , r e s p e c t o d e l a 

temática d e s c r i t a , s e explicitó: 

" ( . . . ) [ C j o m o ya lo ha resaltado la jurisprudencia de esta 
Corporación, particularmente en los alcances del principio de 
inembargabilidad dados a partir de la sentencia C-354 de 1997, 
los cuales fueron reiterados en la sentencia C-402 del mismo 
año, la embargabilidad de las rentas y recursos presupuéstales 
provenientes de las participaciones es procedente cuando se 
trata de sentencias que han condenado a entidades territoriales 
y cuando hayan transcurrido más de dieciocho (18) meses 
contados a partir de la ejecutoria de la providencia (artículo 177 
del C.C.A.). Lo propio puede decirse de actos administrativos 
que reconozcan una obligación de la respectiva entidad y que 
presten mérito ejecutivo, siempre que haya transcurrido el lapso 
indicado. En la excepción quedan incluidas las obligaciones 
contraídas por la entidad territorial en materia laboral, tal como 
se ha señalado, de manera uniforme, desde la sentencia C-546 
de 1992 {...]". 

"Ahora bien, considera la Corte que las excepciones al principio 
de inembargabilidad de los recursos a que alude el artículo 18 
de la Ley 715 sólo proceden frente a obligaciones que tengan 
como fuente las actividades señaladas en el artículo 15 de la 
Leu 715. El legislador ha dispuesto, en ejercicio de su libertad 
de configuración en materia económica, que los recursos del 
Sistema General de Participaciones para el sector educación se 
apliquen sólo a tales actividades. Por lo tanto, el pago de 
obligaciones, provenientes de otros servicios, sectores o 
actividades: a cargo de las entidades territoriales no podrá 
efectuarse con cargo a los recursos del sector educación. De lo 
contrario se afectaría indebidamente la conñauración 
constitucional del derecho a las participaciones establecido en el 
articulo 287 numeral 4 u regulado por los artículos 356 u 357 de 
la Carta, que privilegian al servicio de salud y los servicios de 
educación preescolar, primaria, secundaria y media, sobre otros 
servicios y funciones a cargo del Estado {...]". 

"{...) De acuerdo con las precedentes consideraciones, se 
declarará la exequibilidad del aparte demandado del artículo 18 
de la Ley 715^^, bajo el entendido que los créditos a cargo de 

1 3 "Articulo 18. Administración de los recursos. Los departamentos, los distritos y los 
municipios certificados administrarán los recursos del Sistema General de Participaciones en 
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( a s entidades territoriales por actividades propias del sector 
educación (L. 715, art. 15), bien sea que consten en sentencias o 
en otros títulos legalmente válidos, deben ser pagados mediante 
el procedimiento que señale la ley y que transcurrido el término 
para que ellos sean exigibles, es posible adelantar ejecución, 
con embargo de recursos del presupuesto ~en primer lugar los 
destinados al pago de sentencias o conciliaciones, cuando se 
trate de esta clase de títulos, y, si ellos no fueren suficientes, 
sobre los recursos de la participación para educación del 
Sistema General de Participaciones-' (...)" ( s u b r a y a f u e r a d e 
t e x t o ) . 

L a s c o n s i d e r a c i o n e s t r a n s c r i t a s h a c e n r e f e r e n c i a a l o s 

d i n e r o s d e s t i n a d o s a educación; n o o b s t a n t e , l a C o r t e 

C o n s t i t u c i o n a l extendió e l c r i t e r i o c o m e n t a d o a l o s demás 

s e c t o r e s , t a l c o m o s e e x t r a e d e l a s e n t e n c i a C - 5 6 6 d e 2 0 0 3 , 

d o n d e e x p u s o : 

"(..•) Cabe hacer énfasis en que dicho criterio -fijado en la 
sentencia C-793 de 2002 solamente respecto de los recursos 
para educación del sistema general de participaciones- debe 
extenderse en él presente caso a los demás recursos de dicho 
sistema, con la única salvedad (...) de los recursos que pueden 
destinar libremente los municipios de las categorías 4, 5 y 6 
cuando estos no se destinen a financiar la infraestructura en 
agua potable y saneamiento básico (...)". 

"En este sentido, de la misma manera que en el caso de la 
participación en educación, ha de entenderse que las 
excepciones al principio de inembargabilidad que pueden 
predicarse, en aplicación de los criterios jurisprudenciales atrás 
citados, respecto de los recursos de las participaciones en salud 
y propósito general, solo proceden frente a obligaciones que 
tengan como fuente las actividades que la Ley 715 de 2001 fija 
como destino de dichas participaciones (...)". 

"Téngase en cuenta en efecto que el artículo 91 acusado hace 
parte de las disposiciones comunes aplicables al sistema 
general de participaciones (título V de la Ley 715 de 2001), es 
decir a las participaciones en educación, salud y propósito 
general y que es en relación con todas ellas que los mandatos 
constitucionales arriba enunciados deben aplicar sé'. 

cuentas especiales e independientes ríe los demás ingresos de las entidades territoriales. Estos 
dineros no harán unidad de caja con las demás rentas y recursos de la entidad territorial. 
Estos recursos, del sector eáxicativo, no podrán ser objeto de. embargo, pignoración, 
titularvsación o cualquier otra clase de disposición financiera { . . . ) " s e s u b r a y a a p a r t e 
d e m a n d a d o . 
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"Téngase en cuenta así mismo, que contrariaría el mandato 
constitucional de destinación de las participaciones aludidas 
(arts. 356 y 357 CP.) el que pudiera entenderse que se puedan 
afectar en esas circunstancias los recursos de las 
participaciones para educación y salud, así como de propósito 
general que tienen fijadas por la Constitución y la ley precisas 
destinaciones (...)". 

"Asi las cosas, la Corte declarará la exequibilidad de la 
expresión 'estos recursos no pueden ser sujetos de embargo' 
contenida en el primer inciso del artículo 91 de Ley 715 de 
2001, en el entendido que los créditos a cargo de las entidades 
territoriales por actividades propias de cada uno de los sectores 
a los que se destinan los recursos del sistema general de 
participaciones (educativo, salud y propósito general), bien sea 
que consten en sentencias o en otros títulos legalmente válidos 
que contengan una obligación clara, expresa y actualmente 
exigible que emane del mismo título, deben ser pagados 
mediante el procedimiento que señale la ley y que transcurrido 
el término para que ellos sean exigibles, es posible adelantar 
ejecución, con embargo, en primer lugar, de los recursos del 
presupuesto destinados al pago de sentencias o conciliaciones, 
cuando se trate de esa clase de títulos, y, si ellos no fueren 
suficientes, de los recursos de la participación respectiva, sin 
que puedan verse comprometidos los recursos de las demás 
participaciones (...)" ( s u b r a y a f u e r a d e t e x t o ) . 

5. A l a l u z d e l a s a n t e r i o r e s e l u c u b r a c i o n e s , e s c l a r a 

l a i n e x i s t e n c i a d e i r r e g u l a r i d a d e s e n l a p r o v i d e n c i a 

c u e s t i o n a d a , p o r c u a n t o e l t r i b u n a l efectúo e l e s t u d i o 

c o r r e s p o n d i e n t e s o b r e l a s e x c e p c i o n e s reseñadas y , c o n 

a p o y o e n éstas, encontró v i a b l e l a inaplicación d e l p r i n c i p i o 

d e i n e m b a r g a b i l i d a d p a r a e l r e c a u d o o b j e t o d e l d e c u r s o 

c r i t i c a d o . 

E l c o l e g i a d o d e n u n c i a d o , a l h a l l a r p r o b a d o q u e l o s 

títulos a p o r t a d o s provenían d e o b l i g a c i o n e s c l e i r a s , e x p r e s a s 

y e x i g i b l e s , y contraídas e n v i r t u d d e l a prestación d e 

s e r v i c i o s médicos - b r i n d a d o s p o r l a E . S . E . a c t o r a a l o s 

a f i l i a d o s d e l a d e m a n d a d a - ; concluyó, r a z o n a d a m e n t e , l a 
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p o s i b i l i d a d d e s u f r a g a r e l crédito e j e c u t a d o c o n r e c u r s o s d e l 

E s t a d o p r e v i s t o s p a r a S i s t e m a G e n e r a l d e S e g u r i d a d S o c i a l 

e n S a l u d y c o n s i g n a d o s , e v e n t u a l m e n t e , e n l a s c u e n t a s 

m a e s t r a s d e l a d e u d o r a . 

E n t o n c e s , s i , c o m o ocurrió, l o s d o c u m e n t o s b a s e d e l 

c o b r o tenían "{,..) como fuente alguna de las actividades a 

las cuales estaban destinados dichos recursos (educación, 

salud, agua potable y saneamiento básico) {...)" -excepción a l 

p r i n c i p i o d e i n e m b a r g a b i l i d a d - , r e s u l t a b a n v i a b l e s l a s 

c a u t e l a s d i s c u t i d a s . 

L a s o l a d i v e r g e n c i a c o n c e p t u a l n o p u e d e s e r v e n e r o 

p a r a d e m a n d a r e s t e a m p a r o p o r q u e l a t u t e l a n o e s 

i n s t r u m e n t o p a r a d e f i n i r cuál p l a n t e a m i e n t o hermenéutico 

e n l a s hipótesis d e subsunción l e g a l e s e l válido, n i cuál d e 

l a s i n f e r e n c i a s v a l o r a t i v a s d e l o s e l e m e n t o s fácticos e s l a 

más a c e r t a d a o c o r r e c t a p a r a d a r l u g a r a l a intervención d e l 

j u e z c o n s t i t u c i o n a l . E l r e s g u a r d o p r e v i s t o e n l a r e g l a 8 6 e s 

r e s i d u a l y s u b s i d i a r i o . 

6. S i g u i e n d o l o s d e r r o t e r o s d e l a Convención 

A m e r i c a n a d e D e r e c h o s H u m a n o s y s u j u r i s p r u d e n c i a , n o 

s e o t e a vulneración a l g u n a a l a p r e c e p t i v a d e l a m i s m a n i 

t a m p o c o d e l b l o q u e d e c o n s t i t u c i o n a l i d a d , q u e a m e r i t e n l a 

i n j e r e n c i a d e e s t a C o r t e p a r a d e c l a r a r i n c o n v e n c i o n a l l a 

actuación r e f u t a d a . 

' • t P a c t o d e S a n José d e C o s t a R i c a , firmado e l 2 2 d e n o v i e m b r e d e 1 9 6 9 y a p r o b a d o e n 
C o l o m b i a p o r l a L e y 1 6 d e 1 9 7 2 . 
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E l c o n v e n i o c i t a d o e s a p l i c a b l e p o r v i r t u d d e l c a n o n 9 

d e l a Constitución N a c i o n a l , d o n d e d i c e : 

"(...) Las relaciones exteriores del Estado se fundamentan en la 
soberanía nacional, en el respeto a la autodeterminación de los 
pueblos y en el reconocimiento de los principios del derecho 
internacional aceptados por Colombia (. .)". 

C o m p l e m e n t a r i a m e n t e , e l artículo 9 3 ejúsdem, 

c o n t e m p l a : 

"(...) Los tratados y convenios internacionales ratificados por el 
Congreso, que reconocen los derechos humanos y que prohiben 
su limitación en los estados de excepción, prevalecen en el 
orden interno". 

"Los derechos y deberes consagrados en esta Carta, se 
interpretarán de conformidad con los tratados internacionales 
sobre derechos humanos ratificados por Colombia {...)". 

E l m a n d a t o 2 7 d e l a Convención d e V i e n a , s o b r e e l 

D e r e c h o d e l o s T r a t a d o s d e 1 9 6 9 ' S , d e b i d a m e n t e a d o p t a d a 

p o r C o l o m b i a , según e l c u a l : " ( . . . ) Una parte no podrá 

invocar las disposiciones de su derecho interno como 

justificación del incumplimiento de un tratado {..-Y'^^, i m p o n e 

s u o b s e r v a n c i a e n f o r m a irrestrícta c u a n d o u n E s t a d o p a r t e 

l o b a s u s c r i t o o s e b a a d h e r i d o a l m i s m o . 

6 . 1 . A u n q u e podría a r g u m e n t a r s e l a v i a b i l i d a d d e l 

c o n t r o l d e c o n v e n c i o n a l i d a d sólo e n d e c u r s o s d o n d e s e b a i l a 

e l q u e b r a n t o d e garantías s u s t a n c i a l e s o c u a n d o l a 

n o r m a t i v i d a d i n t e r n a e s c o n t r a r i a a l a i n t e r n a c i o n a l s o b r e 

l o s d e r e c h o s h u m a n o s , s e e s t i m a t r a s c e n d e n t e e f e c t u a r 

d i c h o s e g u i m i e n t o e n t o d o s l o s a s u n t o s d o n d e s e d e b a t a l a 

'8 S u s c r i t a e n V i e n a e l 2 3 ' d e m a y o d e 1 9 6 9 . 
i<> A p r o b a d a p o r C o l o m b i a m e d i a n t e l a L e y 3 2 d e 1 9 8 5 . 
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conculcación d e p r e r r o g a t i v a s iusfundamentales, a s i s u 

protección r e s u l t e p r o c e d e n t e o n o . 

L o a d u c i d o p o r q u e l a e n u n c i a d a h e r r a m i e n t a l e 

p e r m i t e a l o s E s t a d o s m a t e r i a l i z a r e l d e b e r d e g a r a n t i z a r l o s 

d e r e c h o s h u m a n o s e n e l ámbito doméstico, a través d e l a 

verificación d e l a c o n f o r m i d a d d e l a s n o r m a s y prácticas 

n a c i o n a l e s , c o n l a Convención A m e r i c a n a d e D e r e c h o s 

H u m a n o s y s u j u r i s p r u d e n c i a , e j e r c i c i o q u e según l a C o r t e 

I n t e r a m e r i c a n a s e s u r t e n o sólo a petición d e p a r t e s i n o ex 

N o s o b r a a d v e r t i r q u e e l régimen c o n v e n c i o n a l e n e l 

d e r e c h o l o c a l d e l o s países q u e l a h a n s u s c r i t o y a p r o b a d o , 

n o c o n s t i t u y e u n s i s t e m a o p c i o n a l o d e l i b r e aplicación e n 

l o s o r d e n a m i e n t o s p a t r i o s ; s i n o q u e e n e s t o s c a s o s c o b r a 

v i g e n c i a p l e n a y o b l i g a t o r i e d a d c o n carácter i m p o s i t i v o p a r a 

t o d o s l o s s e r v i d o r e s e s t a t a l e s , d e b i e n d o r e a l i z a r n o 

s o l a m e n t e u n c o n t r o l l e g a l y c o n s t i t u c i o n a l , s i n o también e l 

c o n v e n c i o n a l ; c o n m a y o r razón c u a n d o f o r m a p a r t e d e l 

b l o q u e d e c o n s t i t u c i o n a l i d a d s i n q u e d a r a l a r b i t r i o d e l a s 

a u t o r i d a d e s s u g o b i e r n o . 

6 .2 . E l a l u d i d o c o n t r o l e n e s t o s a s u n t o s p r o c u r a , 

además, c o n t r i b u i r j u d i c i a l y pedagógicamente, t a l c u a l s e 

l e b a o r d e n a d o a l o s E s t a d o s d e n u n c i a d o s - i n c l u i d o 

C o l o m b i a - " * , a i m p a r t i r u n a formación p e r m a n e n t e d e 

'7 C o r t e I D H . C a s o Gudiél A l v a r e z y o t r o s ( " D i a r i o M i l i t a r " ) c o n t r a G u a t e m a l a . S e n t e n c i a d e 
n o v i e m b r e 2 0 d e 2 0 1 2 . S e r i e C N o . 2 5 3 , párrafo 3 3 0 . 
'8 C o r t e I D H , C a s o Vélez R e s t r e p o y f a m i l i a r e s V s . C o l o m b i a , Excepción p r e l i m i n a r , P o n d o , 
R e p a r a c i o n e s y C o s t a s . S e n t e n c i a d e 3 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 1 2 . S e r i e C N o . 2 4 8 , párrs. 2 5 9 a 
2 9 0 , c r i t e r i o r e i t e r a d o C a s o M a s a c r e d e S a n t o D o m i n g o V s . C o l o m b i a , E x c e p c i o n e s 
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D e r e c h o s H u m a n o s y D I H e n t o d o s l o s n i v e l e s jerárquicos 

d e l a s F u e r z a s A r m a d a s , j u e c e s y fiscales''^; así c o m o 

r e a l i z a r c u r s o s d e capacitación a f u n c i o n a r i o s d e l a r a m a 

e j e c u t i v a y j u d i c i a l y campañas i n f o r m a t i v a s públicas e n 

m a t e r i a d e protección d e d e r e c h o s y g a r a n t i a s ^ * ^ . 

I n s i s t i r e n l a aplicación d e l c i t a d o c o n t r o l y e s b o z a r e l 

c o n t e n i d o d e l a Convención I n t e r a m e r i c a n a d e D e r e c h o s 

H u m a n o s e n p r o v i d e n c i a s c o m o l a p r e s e n t e , l e p e r m i t e n o 

sólo a l a s a u t o r i d a d e s c o n o c e r e i n t e r i o r i z a r l a s o b l i g a c i o n e s 

c o n t r a i d a s i n t e r n a c i o n a l m e n t e , e n relación c o n e l r e s p e t o a 

l o s d e r e c h o s h u m a n o s , s i n o a l a ciudadanía i n f o r m a r s e e n 

t o r n o a l máximo g r a d o d e s a l v a g u a r d a d e s u s garantías. 

Además, p r e t e n d e c o n t r i b u i r e n l a formación d e u n a 

c o m u n i d a d g l o b a l , i n c l u y e n t e , r e s p e t u o s a d e l o s 

i n s t r u m e n t o s i n t e r n a c i o n a l e s y d e l a protección d e l a s 

p r e r r o g a t i v a s f u n d a m e n t a l e s e n e l m a r c o d e l s i s t e m a 

a m e r i c a n o d e d e r e c h o s h u m a n o s . 

7. D e a c u e r d o c o n l o d i s c u r r i d o , l a s a l v a g u a r d a 

i m p e t r a d a será d e n e g a d a . 

p r e l i m i n a r e s , F o n d o , R e p a r a c i o n e s y C o s t a s . S e n t e n c i a d e 3 0 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 2 . S e r i e 0 
N o . 2 5 9 , párrs. 2 9 5 a 3 2 3 . 
1'' C o r t e I D H , C a s o d e l a M a . s a c r e d e L a s D o s E r r e s V s . G u a t e m a l a , Excepción P r e l i m i n a r , 
F o n d o , R e p a r a c i o n e s y C o s t a s . S e n t e n c i a d e 2 4 d e n o v i e m b r e d e 2 0 0 9 . S e r i e C N o . 2 1 1 , 
párrs. 2 2 9 a 2 7 4 . 
30 C o r t e I D H , C a s o F u r l a n y f a m i l i a r e s V s . A r g e n t i n a , E x c e p c i o n e s p r e l i m i n a r e s . F o n d o , 
R e p a r a c i o n e s y C o s t a s . S e n t e n c i a d e 3 1 d e a g o s t o d e 2 0 1 2 . S e r i e C N o . 2 4 6 , párrs. 2 7 8 a 3 0 8 . 
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3 . DECISIÓN 

E n mérito d e l o e x p u e s t o , l a C o r t e S u p r e m a d e 

J u s t i c i a , e n S a l a d e Casación C i v i l , a d m i n i s t r a n d o j u s t i c i a 

e n n o m b r e d e l a República y p o r a u t o r i d a d d e l a l e y , 

P R I M E R O : N E G A R l a t u t e l a s o l i c i t a d a p o r 

S a l u d v i d a E . P . S . S . A . f r e n t e a l J u z g a d o T e r c e r o C i v i l d e l 

C i r c u i t o d e Cúcuta y l a S a l a C i v i l - F a m i l i a d e l T r i b u n a l 

S u p e r i o r d e l D i s t r i t o J u d i c i a l d e l a m i s m a c i u d a d , i n t e g r a d a 

p o r e l m a g i s t r a d o G i l b e r t o G a l v i s A v e , c o n ocasión d e l 

a s u n t o e j e c u t i v o i n i c i a d o p o r e l H o s p i t a l U n i v e r s i t a r i o 

E r a s m o M e o z E . S . E . y B a n c o l o m b i a S . A . c o n t r a l a aquí 

s o l i c i t a n t e . 

SEGUNDO: N o t i f i q u e s e l o así d e c i d i d o , m e d i a n t e 

comunicación telegráfica, a t o d o s l o s i n t e r e s a d o s . 

T E R C E R O : S i e s t e f a l l o n o f u e r e i m p u g n a d o 

remítase e l e x p e d i e n t e a l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l p a r a s u 

e v e n t u a l revisión. 

R E S U E L V E : 

NOTIFÍ* LÚMPLASE 

OCTAVIO AU E J E I H O D U Q U E 

P r e s i d e n t e d e S a l a 

2 2 



Radicación n.° 11001-02-03-OÜ0-2019-03415-00 

2 3 



República de Co lombia 

C o r t a S a p r a m a d e Jüsilcla 

S a f a d t C n a c i M C M I 

ACLARACIÓN D E V O T O 

A u n q u e c o m p a r t o l a decisión a d o p t a d a p o r l a 

H o n o r a b l e S a l a , d a d o e l a c i e r t o e n s u motivación, 

r e s p e t u o s a m e n t e a c l a r o m i v o t o c o n e l e x c l u s i v o propósito d e 

r e s a l t a r q u e s e t o r n a i n n e c e s a r i o e n e l e j e r c i c i o j u r i s d i c c i o n a l 

c o t i d i a n o , i n c l u i r d e f o r m a genérica y automática u n a 

mención s o b r e e l e m p l e o d e l d e n o m i n a d o ^control de 

convencionalidad». 

C i e r t a m e n t e , d e c o n f o r m i d a d c o n l a p r o p i a 

j u r i s p r u d e n c i a d e l a C o r t e I n t e r a m e r i c a n a d e D e r e c h o s 

H u m a n o s , c u a n d o u n E s t a d o h a r a t i f i c a d o u n t r a t a d o 

i n t e r n a c i o n a l c o m o l a Convención A m e r i c a n a , s u r g e , e n t r e 

o t r o s d e b e r e s , e l i m p e r a t i v o p a r a s u s j u e c e s d e e x a m i n a r ex 

officio, e n s u s d e c i s i o n e s , l a v i g e n c i a m a t e r i a l d e l o p a c t a d o . 

D e e s t a m e m e r a , e l «control de convencionalidad» 

c o m p o r t a u n a a c t i t u d d e consideración c o n t i n u a q u e deberá 

a c e n t u a r s e y m a n i f e s t a r s e e x p r e s a m e n t e , t a n s o l o e n 

a q u e l l o s p r o n u n c i a m i e n t o s d o n d e s e a d v i e r t a c o m p r o m e t i d o 

o a m e n a z a d o «el efecto útil de la Convención^, l o c u a l acontecerá 

1 C I D H . C a s o T r a b a j a d o i e s C e s a d o s d e l C o n g r e s o ( A g u a d o A l f a r o y o t r o s ) c o n t r a Perú. 
S e n t e n c i a d e 2 4 d e novi«;mbre d e 2 0 0 6 . S e r i e C N o . 1 5 8 , párrafo 1 2 8 . 



fi " • ' 

l 

¡ e n l o s e v e n t o s d o n d e p u e d a v e r s e «mermado o anulado por la 

aplicación de leyes contrarias a sus disposiciones, objeto y jln del 

I instrumento internacional o del estándar internacional de protección de 

íy los derechos humanos»^; t o d o l o c u a l r e s u l t a a j e n o a l p r e s e n t e 

c a s o . 

E n l o s a n t e r i o r e s términos d e j o f u n d a m e n t a d a m i 

f aclaración d e v o t o c o n c o m e d i d a reiteración d e m i r e s p e t o 

1 p o r l a H o n o r a b l e S a l a d e Casación C i v i l . 

2 C I D H . C a s o H e l i o d o r o P o r t u g a l c o n t r a Panamá. S e n t e n c i a d e e n e r o 2 7 d e 2 0 0 9 . 
S e r i e c N o . 1 8 6 , párrafo 1 8 0 . 
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V 

ACLARACIÓN D E VOTO 

C o n m i a c o s t u m b r a d o r e s p e t o h a c i a l o s m a g i s t r a d o s q u e 
s u s c r i b i e r o n l a decisión, m e p e r m i t o e x p o n e r l a s r a z o n e s p o r 
l a s c u a l e s d e b o a c l a r a r m i v o t o e n e l p r e s e n t e a s u n t o . 

S e afirmó e n l a p r o v i d e n c i a q u e f u e r e a l i z a d o u n "control 

de convencionalidad", a p a r t i r d e l o p r e v i s t o e n l a Convención 
A m e r i c a n a s o b r e D e r e c h o s H u m a n o s ; s i n e m b a r g o , d e b e 
a t e n d e r s e q u e l a s o l a alusión a l o r d e n a m i e n t o foráneo n o 
t i e n e per se l a a p t i t u d d e p r o t e g e r l o s d e r e c h o s e s e n c i a l e s d e 
l a s p e r s o n a s . 

L a figura a : a q u e s e h a c e r e f e r e n c i a , e n m i c r i t e r i o , n o 
t i e n e aplicación g e n e r a l e n t o d a s l a s c o n t r o v e r s i a s q u e 
i n v o l u c r e n d e r e c n o s f u n d a m e n t a l e s ; s u u t i l i d a d e s t a r l a 
r e s t r i n g i d a a l o s e v e n t o s d e a u s e n c i a d e regulación, déficit d e 
protección a n i v e l d e l a s n o r m a s n a c i o n a l e s , o u n a m a n i f i e s t a 
d i s o n a n c i a e n t r e e s t a s y l o s t r a t a d o s i n t e r n a c i o n a l e s q u e 
a m e r i t e n l a incorporación d e l o s últimos 

C o n s i d e r a c i o n e s q u e , e s t i m o , d e v e t e n e r e n c u e n t a l a 
S a l a c u a n d o l l e v e a c a b o u n e s t u d i o s e r e n o , r i g u r o s o y 
d e t a l l a d o s o b r e e l t e m a , p u e s l a s a s e v e r a c i o n e s q u e h a s t a 
a h o r a s e h a n c o a s i g n a d o a l r e s p e c t o e n l a s p r o v i d e n c i a s d e 
t u t e l a c o r r e s p o n d e n a u n a opinión p e r s o n a l d e l H . m a g i s t r a d o 
p o n e n t e ; n o o b s t ; . n t e , e l c o n t r o l q u e s " - p u e s t a m e n t e efectuó, 
además d e n o g u f i r d a r c o r r e s p o n d e n c i a c o n l o q u e f u e m a t e r i a 
d e l a acción c o n s t i t u c i o n a l , n o t u v o n i n g u n a repercusión 
práctica e n l a solución d e l a petición d e a m p a r o . 

D e l o s señores M a g i s t r a d o s , 

A R I E L S A L ÍREZ 


